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Amaury Bier: Governo não vai aumentar impostos 
Equipe econômica ainda não fechou a proposta sobre o programa de ajuste fiscal que pretende reduzir a dívida pública 

Roberto Stuckert/9-4-98 
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• BRAsILIA E SÃO PAULO. O secretá-
rio de Política Econõmica do Mi-
nistério da Fazenda, Amaury Bier, 
disse que não faz parte dos pia- 

s ?- û'r3s do Governo aumentar impos-
tos para reduzir a dívida pública 
nos próximos três anos, dentro 
Io programa de ajuste fiscal 

'anule ciado pelo ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, na segunda-
feira. Bier frisou que o principal 
objetivo do Governo, a médio e 
longo prazo, é estabilizar o tama-
kiho da dívida pública em relação 
ao Produto Interno Bruto (PIB), 
tendo em vista que a partir de 
2001 o Governo não contará mais 
com os recursos da privatização. 
garà. garantir essa estabilização, 
`io déficit nominal deverá ser redu-
zido do atual patamar de 7% do 
PIB para 3% a 3,5% do PIB. 

Estamos preocupados em 
ter um arcabouço que permita a 
mudança do regime fiscal brasi-
Leito, para garantir que o país 
'possa crescer com a preservação 
do ambiente de estabilidade de 
preços conquistado nos últimos 
anos — disse Bier 

Segundo um graduado funcio- 
nário do Governo, uma das pro-, 
postas para reduzir o déficit pú- 
blico nos próximos três anos, em 
estudo no Ministério da Fazenda, 

' prevê que o excedente de receita 
..gerado pelo crescimento da eco- 

nomia e pela inflação seja desti-
nado exclusivamente para a for-
mação de superávit primário 
(que exclui receitas e despesas fi-
nanceiras). 

Excedente de receita seria 
usado para abater dívida 

O excedente seria usado para o 
pagamento da dívida pública e as 
despesas ficariam comprimidas 
nesse período. Esse compromis-
so ficaria explícito em algum tipo 
de regra aprovada pelo Congres-
so, de forma que também o Legis-
lativo se comprometesse com a 
redução do déficit. 

Outra proposta da Fazenda é a 
fixação de metas trimestrais para 
o desempenho das contas do Go-
verno. As duas alternativas, no 
entanto, enfrentam resistência no 
Ministério do Planejamento 
(MPO), responsável pela elabora-
ção do orçamento. Integrantes do 
MPO defendem o comprometi-
mento do Congresso e dos gover-
nadores com a redução do défi-
cit, mas são contra a divulgação 
de metas. 

A proposta do MPO é um acom-
panhamento mais rigoroso das 
despesas do Governo e a inclusão 
de novos mecanismos de contro-
le dos gastos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) no próximo 
ano. Os técnicos alegam que a fi- 

xação de metas já foi proposta 
pelo Governo, no projeto da LDO 
enviado ao Congresso em abril, 
mas foi rejeitada. Eles lembram 
ainda que a divulgação de metas 
cria o risco de o Governo passar a 
idéia de descontrole no caso de 
não cumprimento, mesmo que is-
so aconteça só num trimestre. Es-
sa posição também é comparti-
lhada por diretores do Banco 
Central. 

A redução do déficit pressupõe 
uma queda substancial no dese-
quilíbrio da Previdência, que de-
ve chegar a R$ 7 bilhões este ano. 
Sem a reforma constitucional, o 
desequilíbrio subirá para cerca 
de R$ 10 bilhões em 99, mas o Go-
verno espera aprovar ainda este 
ano a emenda que tramita no 
Congresso; para que as novas re-
gras vigorem a partir de janeiro. 
Se aprovada sem mudanças signi-
ficativas, a reforma proporciona-
rá uma economia de R$ 1,7 bilhão 
já no ano que vem, segundo esti-
mativa do Ministério da Previdên-
cia. Somente depois de aprovada 
a emenda em tramitação, o Go-
verno pretende encaminhar uma 
nova proposta de mudanças na 
Previdência. 

— A implantação de um novo 
sistema previdenciário sem a 
aprovação da emenda constitu-
cional é inviável, já que o custo  

de transição para um novo siste-
ma é infinanciável nas condições 
atuais — observa o secretária 
executivo do Ministério da Previ-
dência, José Cechin. 

Porta-voz descarta novo pacote 
de medidas para ajuste fiscal 
O programa anunciado por Ma-

lan, segundo o porta-voz da Pre-
sidência, Sergio Amaral, não in-
clui um pacote de medidas. Ele 
afirmou que o ajuste é diário. 

— O Governo já está tomando 
medidas de ajuste fiscal na elabo-
ração do Orçamento e a área eco-
nõmica, no fim do ano, se julgar 
necessárias medidas adicionais, 
vai submetê-las ao presidente. 
Até agora, não submeteu — disse 
Sergio Amaral. 

O coordenador do programa 
econõmico da Frente União do 
Povo Muda-Brasil (PT, PDT, PSB, 
PCB e PC do B), Guido Mantega, 
acusou o Governo de estar prote-
lando medidas de ajuste fiscal 
por ser um ano eleitoral, pois elas 
certamente implicarão em au-
mento de impostos para a popu-
lação e cortes de gastos e inves-
timentos. 

— O próximo ano será bastan-
te complicado para qualquer Go-
verno, já que as heranças de 1998 
não serão nada boas — diz o co-
ordenador. • BIER: DÉFICIT tem que ser reduzido de 7% do PIB para 3% a 3,5% do PIB 


